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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

Seção IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 
dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social, e tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice;
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de traba-
lho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portado-
ras de deficiência e a promoção de sua integração à 
vida comunitária;
V - a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, con-
forme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da as-
sistência social serão realizadas com recursos do or-
çamento da seguridade social, previstos no art. 195, 
além de outras fontes, e organizadas com base nas 
seguintes diretrizes:
I - descentralização político-administrativa, cabendo 
a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e a execução dos respectivos programas 
às esferas estadual e municipal, bem como a entida-
des beneficentes e de assistência social;
II - participação da população, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distri-
to Federal vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 19.12.2003)
III - qualquer outra despesa corrente não vincula-
da diretamente aos investimentos ou ações apoia-
dos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE;

Dispõe a lei sobre a proteção à criança e o adoles-
cente, provendo-se também outras providências, como 
direitos e deveres. Importante salientar que há nesta lei 
a previsão dos atos infracionais praticados por criança e 
adolescente, bem como crimes em espécies praticados 
contra estes.  

De acordo com a lei, considera-se criança a pessoa até 
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade. Excepcionalmente, 
em casos previstos em lei, aplicar-se-á a lei para pessoas 
de dezoito anos até vinte e um anos de idade. 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata o ECA, assegurando-se-
-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunida-
des e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimen-
to físico, mental, moral, espiritual e social, em condições 
de liberdade e de dignidade.

Importante ressaltar que é dever da família, da comu-
nidade, da sociedade em geral e do poder público asse-
gurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.

Explica-se que a garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quais-

quer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos 

ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das polí-

ticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 

áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

Por fim, nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais.

Acerca dos Direitos Fundamentais da criança e do 
adolescente, observa-se o título II do ECA, onde estão 
previstos direitos à vida e à saúde (inclusive de pré-natal), 
de liberdade, respeito e à dignidade, sendo assegurado 
às crianças e adolescentes os direitos de :

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais;
II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem dis-
criminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Não obstante aos direitos expostos acima, a criança 
e o adolescente são providos de direitos à convivência 
familiar e comunitária, como meio de desenvolvimento 
integral dos mesmo. O Direito à educação, cultura ao es-
porte e ao lazer, em igual condições entre todos. O Direi-
to à profissionalização e à proteção no trabalho. 

Prezado candidato, não deixe de conferir a lei 
na íntegra no site oficial do Planalto. Acesse: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (FUNRIO/2016 - IF-PA - Assistente de Alunos) 
Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90), é considerado criança 

a) a pessoa até seis anos incompletos de idade.
b) a pessoa até oito anos incompletos de idade.
c) a pessoa até 12 anos incompletos de idade.
d) a pessoa até 18 anos incompletos de idade.
e) a pessoa até 14 anos incompletos, desde que não te-

nha cometido nenhum crime. 

Resposta: Letra C. O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente opta por categorizar separadamente estas duas 
categorias de menores. Criança é aquele que tem até 
12 anos de idade (na data de aniversário de 12 anos, 
passa a ser adolescente), adolescente é aquele que 
tem entre 12 e 18 anos (na data de aniversário de 18 
anos, passa a ser maior), conforme o artigo 2º do ECA.

2. (Câmara dos Deputados - Analista Legislativo - 
CESPE/2014) Julgue o próximo  item , referente ao dis-
posto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e às 
atribuições do conselho tutelar. 
As disposições do ECA aplicam-se apenas a crianças, in-
divíduos até doze anos de idade incompletos, e a ado-
lescentes, indivíduos entre doze e dezoito anos de idade.

(   ) CERTO      (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Preconiza o artigo 2º, parágrafo 
único, ECA: “Nos casos expressos em lei, aplica-se ex-
cepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoi-
to anos e vinte e um anos de idade”.

LEI MARIA DA PENHA;

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra as Mu-
lheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Pu-
nir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir 
a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 

da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência contra a Mulher, da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar.
Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, 
raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asse-
guradas as oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.
Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições 
para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segu-
rança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.
§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem 
garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito 
das relações domésticas e familiares no sentido de res-
guardá-las de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão.
§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público 
criar as condições necessárias para o efetivo exercício 
dos direitos enunciados no caput.
Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados 
os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, 
as condições peculiares das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA 
A MULHER
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência 
doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar nº 150, 
de 2015)
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida 
como o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadica-
mente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a co-
munidade formada por indivíduos que são ou se con-
sideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação.
Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas 
neste artigo independem de orientação sexual.
Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mu-
lher constitui uma das formas de violação dos direitos 
humanos.
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CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMI-
LIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, entre outras:
I - a violência física, entendida como qualquer condu-
ta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;
II - a violência psicológica, entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e diminuição 
da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o ple-
no desenvolvimento ou que vise degradar ou contro-
lar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perse-
guição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cau-
se prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;   
(Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)
III - a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou 
a participar de relação sexual não desejada, median-
te intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que 
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qual-
quer método contraceptivo ou que a force ao matri-
mônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, me-
diante coação, chantagem, suborno ou manipulação; 
ou que limite ou anule o exercício de seus direitos se-
xuais e reprodutivos;
IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer 
conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de tra-
balho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos, incluindo os destinados a sa-
tisfazer suas necessidades;
V - a violência moral, entendida como qualquer con-
duta que configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 
de um conjunto articulado de ações da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações 
não-governamentais, tendo por diretrizes:
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública com as 
áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação;
II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e 
outras informações relevantes, com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
consequências e à freqüência da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, para a sistematização de da-
dos, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação 
periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos 
valores éticos e sociais da pessoa e da família, de for-
ma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo 
com o estabelecido no inciso III do Art. 1º, no inciso IV 
do Art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição 
Federal;
IV - a implementação de atendimento policial espe-
cializado para as mulheres, em particular nas Delega-
cias de Atendimento à Mulher;
V - a promoção e a realização de campanhas educa-
tivas de prevenção da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, voltadas ao público escolar e à socie-
dade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumen-
tos de proteção aos direitos humanos das mulheres;
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, ter-
mos ou outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entida-
des não-governamentais, tendo por objetivo a imple-
mentação de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher;
VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Mi-
litar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e 
dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero 
e de raça ou etnia;
VIII - a promoção de programas educacionais que dis-
seminem valores éticos de irrestrito respeito à digni-
dade da pessoa humana com a perspectiva de gênero 
e de raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os 
níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos di-
reitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou 
etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIO-
LÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º  A assistência à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes pre-
vistos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Siste-
ma Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso.
§ 1º  O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar 
no cadastro de programas assistenciais do governo fe-
deral, estadual e municipal.
§ 2º  O juiz assegurará à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar, para preservar sua integri-
dade física e psicológica:
I - acesso prioritário à remoção quando servidora pú-
blica, integrante da administração direta ou indireta;
II - manutenção do vínculo trabalhista, quando ne-
cessário o afastamento do local de trabalho, por até 
seis meses.
§ 3º  A assistência à mulher em situação de violên-
cia doméstica e familiar compreenderá o acesso aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
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e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção 
de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiên-
cia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos 
necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a auto-
ridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 
adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste 
artigo ao descumprimento de medida protetiva de ur-
gência deferida.
Art. 10-A.  É direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o atendimento policial e pericial 
especializado, ininterrupto e prestado por servidores 
- preferencialmente do sexo feminino - previamente 
capacitados. (Incluíd pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º  A inquirição de mulher em situação de violência 
doméstica e familiar ou de testemunha de violência 
doméstica, quando se tratar de crime contra a mulher, 
obedecerá às seguintes diretrizes: (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)
I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emo-
cional da depoente, considerada a sua condição pe-
culiar de pessoa em situação de violência doméstica e 
familiar;    (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar, fami-
liares e testemunhas terão contato direto com investi-
gados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas;  (In-
cluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
III - não revitimização da depoente, evitando sucessi-
vas inquirições sobre o mesmo fato nos âmbitos crimi-
nal, cível e administrativo, bem como questionamen-
tos sobre a vida privada.  (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)
§ 2º  Na inquirição de mulher em situação de violência 
doméstica e familiar ou de testemunha de delitos de 
que trata esta Lei, adotar-se-á, preferencialmente, o 
seguinte procedimento:  (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)
I - a inquirição será feita em recinto especialmente 
projetado para esse fim, o qual conterá os equipamen-
tos próprios e adequados à idade da mulher em situa-
ção de violência doméstica e familiar ou testemunha 
e ao tipo e à gravidade da violência sofrida;    (Incluído 
pela Lei nº 13.505, de 2017)
II - quando for o caso, a inquirição será intermediada 
por profissional especializado em violência doméstica 
e familiar designado pela autoridade judiciária ou po-
licial;      (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
III - o depoimento será registrado em meio eletrônico 
ou magnético, devendo a degravação e a mídia in-
tegrar o inquérito.    (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)
Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, co-
municando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário;
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de 
saúde e ao Instituto Médico Legal;
III - fornecer transporte para a ofendida e seus depen-
dentes para abrigo ou local seguro, quando houver 
risco de vida;
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para asse-
gurar a retirada de seus pertences do local da ocorrên-
cia ou do domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos 
nesta Lei e os serviços disponíveis.
Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os 
seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles pre-
vistos no Código de Processo Penal:
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e 
tomar a representação a termo, se apresentada;
II - colher todas as provas que servirem para o esclare-
cimento do fato e de suas circunstâncias;
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, 
para a concessão de medidas protetivas de urgência;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de 
delito da ofendida e requisitar outros exames periciais 
necessários;
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar 
aos autos sua folha de antecedentes criminais, indi-
cando a existência de mandado de prisão ou registro 
de outras ocorrências policiais contra ele;
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito po-
licial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1º  O pedido da ofendida será tomado a termo pela 
autoridade policial e deverá conter:
I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas 
solicitadas pela ofendida.
§ 2º  A autoridade policial deverá anexar ao docu-
mento referido no § 1º o boletim de ocorrência e có-
pia de todos os documentos disponíveis em posse da 
ofendida.
§ 3º  Serão admitidos como meios de prova os laudos 
ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e pos-
tos de saúde.
Art. 12-A.  Os Estados e o Distrito Federal, na formu-
lação de suas políticas e planos de atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à criação 
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mu-
lher (Deams), de Núcleos Investigativos de Feminicídio 
e de equipes especializadas para o atendimento e a 
investigação das violências graves contra a mulher.
Art. 12-B.  (VETADO).   (Incluído pela Lei nº 13.505, 
de 2017)
§ 1º  (VETADO).      (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017)
§ 2º  (VETADO.    (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
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